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 Despacho n.º 4749/2017

Delegação e subdelegação de competências do Diretor de Segurança 
Social, do Centro Distrital de Vila Real, do Instituto de Segurança 
Social, I. P., Lic. José Augusto Fernandes Barroso Borges Rebelo, 
na Diretora do Núcleo Administrativo e Financeiro, Lic. Márcia 
Viviana Matos Miranda Teixeira.
Nos termos do disposto no Artigo 44.º e 46.º do Código de Proce-

dimento Administrativo, e no uso dos poderes que me são conferidos 
pelo Artigo 17.º dos Estatutos do Instituto da Segurança Social, I. P., 
aprovados pela Portaria n.º 135/2012, de 08 de maio, e dos que me foram 
delegados pelo Conselho Diretivo do Instituto da Segurança Social, I. P., 
através da Deliberação n.º 1514/2016, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 190, de 03 de outubro, delego e subdelego, sem prejuízo dos 
poderes de avocação, com a faculdade de poder subdelegar, na Diretora 
do Núcleo Administrativo e Financeiro, Lic. Márcia Viviana Matos 
Miranda Teixeira, a competência para a prática dos seguintes atos:

1 — Competências Genéricas:
1.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-

reza corrente necessária ao normal funcionamento dos serviços, incluindo 
a dirigida aos tribunais, com exceção da que for dirigida ao Presidente 
da República, à Assembleia da República, ao Governo e aos titulares 
destes órgãos de soberania, à Provedoria da Justiça e a outras entidades 
de idêntica ou superior posição na hierarquia do Estado, salvaguardando 
situações de mero expediente ou de natureza urgente;

1.2 — Autorizar a mobilidade do pessoal afeto à área de intervenção 
dos respetivos serviços;

1.3 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como a acumulação com as férias do ano seguinte;

1.4 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de férias, 
bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;

1.5 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.6 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional, 

bem como as ajudas de custo e o reembolso de despesas de transporte 
a que haja lugar.

2 — Competências específicas, desde que, precedendo o indispensável 
e prévio cabimento orçamental, sejam observados os condicionalismos 
legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações técnicas do Conselho 
Diretivo:

2.1 — Assegurar a gestão dos recursos financeiros e patrimoniais, das 
instalações e equipamentos que estejam afetos aos respetivos serviços, 
em articulação com os competentes serviços centrais;

2.2 — Autorizar a realização de despesas com a locação, aquisição 
de bens e serviços e com empreitadas de obras públicas necessárias 
para o funcionamento dos serviços do centro distrital até ao limite de 
(euro) 1.000,00;

2.3 — Autorizar a requisição de guias de transporte;
2.4 — Autorizar a realização de despesas de transporte, de reparação 

de viaturas e com a aquisição de peças, combustíveis e lubrificantes até 
ao limite, em cada caso, de (euro) 1.000,00;

2.5 — Autorizar as despesas com fundos fixos até ao limite máximo 
que lhes for fixado pelo Conselho Diretivo;

2.6 — Autorizar o pagamento das multas, preparos e custas judiciais 
nos processos e ações judiciais em que a representação do ISS, I. P., seja 
assegurada pelo centro distrital;

2.7 — Efetuar recebimentos e pagamentos, em conformidade com as 
autorizações e orientações recebidas dos serviços centrais;

2.8 — Assegurar as ligações com as instituições de crédito, previa-
mente autorizadas.

2.9 — Autorizar o pagamento em prestações mensais de prestações 
indevidamente recebidas;

2.10 — Movimentar as contas bancárias com a assinatura de um dos 
elementos da direção do Centro Distrital;

2.11 — Autorizar a anulação de débitos considerados indevidos ou 
relativos a situações em que não é possível a anulação dos atos admi-
nistrativos da sua concessão;

2.12 — Autorizar a participação das dívidas dos beneficiários aos 
serviços do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., 
respeitantes a prestações de segurança social indevidamente pagas;

2.13 — Proceder à abertura de propostas nos procedimentos por ajuste 
direto, nos termos da legislação em vigor;

2.14 — Efetuar o cálculo das comparticipações a conceder às Insti-
tuições Particulares de Solidariedade Social;

2.15 — Praticar todos os demais atos necessários à prossecução das 
competências do Núcleo previstas na deliberação n.º 143/2012, de 18 de 
setembro, do Conselho Diretivo.

3 — O presente despacho é de aplicação imediata, ficando desde já 
ratificados todos os atos praticados pelo delegado no âmbito das matérias 
nela abrangidos, nos termos do Artigo 164.º do Código de Procedimento 
Administrativo. No uso da faculdade conferida pelo n.º 2 do artigo 46.º 

 SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 4750/2017
Considerando que, a licenciada Cristina Maria de Castro Gonçalves Horta 

Marques, foi nomeada membro do conselho de administração do Centro 
Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E., com efeitos a 3 de março de 2017, nos 
termos da Resolução do Conselho de Ministros n.º 46/2017, de 2 de março;

Considerando que, aos membros do conselho de administração do 
referido Centro Hospitalar, se aplica o Estatuto do Gestor Público, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, e alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 39/2016, de 28 de julho;

Considerando que, o Estatuto do Gestor Público impõe aos órgãos 
máximos de gestão destes estabelecimentos de saúde o regime de in-
compatibilidades, o qual impede o desempenho de outras funções, salvo 
nos casos expressamente previstos na lei;

Considerando que, o artigo 13.º dos Estatutos dos Hospitais, Centros 
Hospitalares e Institutos Portugueses de Oncologia, E. P. E., constantes 
do Anexo II ao Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, permite 
o exercício da atividade médica, a título excecional, de natureza as-
sistencial, de forma remunerada, pelos diretores clínicos, no mesmo 
estabelecimento de saúde;

Considerando que, licenciada Cristina Maria de Castro Gonçalves 
Horta Marques requereu o exercício da atividade médica e o conselho 
de administração do Centro Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E., se pro-
nunciou favoravelmente, em reunião de 7 de março de 2017, sobre a 
verificação do comprovado interesse para o serviço;

Nos termos e ao abrigo do disposto nos n.os 2, 3 e 5 do artigo 13.º dos 
Estatutos dos Hospitais, Centros Hospitalares e Institutos Portugueses de 
Oncologia, E. P. E., constantes do Anexo II ao Decreto -Lei n.º 18/2017, 
de 10 de fevereiro;

1 — Autoriza -se, a título excecional, a licenciada Cristina Maria 
de Castro Gonçalves Horta Marques, nomeada membro — diretora 
clínica — do conselho de administração do Centro Hospitalar do Médio 
Tejo, E. P. E., a exercer atividade médica, de natureza assistencial, de 
forma remunerada, no referido estabelecimento de saúde.

2 — A remuneração a auferir observa os limites previstos no n.º 3 do 
artigo 13.º dos Estatutos dos Hospitais, Centros Hospitalares e Institutos 
Portugueses de Oncologia, E. P. E., constantes do Anexo II ao Decreto-
-Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de março de 2017.
24 de maio de 2017. — O Ministro da Saúde, Adalberto Campos 

Fernandes.
310521927 

 Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 4751/2017
O Ministério da Saúde, através da SPMS — Serviços Partilhados do 

Ministério da Saúde, E. P. E. (SPMS), tem em implementação o Projeto 
Exames Sem Papel, processo que visa a aproximação do médico ao cida-
dão e a redução de desperdício na prestação de Meios Complementares 
de Diagnóstico e Terapêutica (MCDT).

Para o efeito, torna -se essencial desenvolver iniciativas destinadas 
a testar a nível local e regional um conjunto de funcionalidades que 
posteriormente irão convergir com o projeto nacional.

Estas iniciativas, designadas por Pontos de Teste Regional (PTR), 
têm lugar, no Serviço Nacional de Saúde (SNS), no Centro Hospita-
lar do Porto, E. P. E., e Agrupamento de Centros de Saúde (ACeS) de 
Gondomar; na Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E. P. E.; no 
Hospital de Santa Maria Maior E. P. E., e ACeS Barcelos/Esposende; 
no Centro Hospitalar Lisboa Central, E. P. E., ACeS Loures -Odivelas 
e ACeS Lisboa Central; no Centro Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E., 
e ACeS Médio Tejo; na Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano 
e no Hospital Garcia de Orta, E. P. E..

do Código do Procedimento Administrativo, as competências agora 
delegadas podem ser objeto de subdelegação.

28 de abril de 2017. — O Diretor de Segurança Social, José Augusto 
Fernandes Barroso Borges Rebelo.

310463964 
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Fora do SNS têm lugar através da disponibilização, nos sistemas de 
informação do SNS para os profissionais, e no âmbito do Registo de 
Saúde Eletrónico (RSE), através de integração com a plataforma téc-
nica de dados de saúde, de resultados de exames realizados em alguns 
prestadores privados com contrato de convenção com o SNS, selecio-
nados pela SPMS, tendo em consideração o volume de exames por si 
realizados nesse âmbito.

Estas iniciativas têm como foco garantir a disponibilização desma-
terializada dos resultados dos exames ao médico prescritor e ao utente.

O presente despacho pretende definir as condições necessárias para 
maximizar a aplicação do conhecimento recolhido nas iniciativas locais 
e regionais e a facilitar o alargamento do projeto a nível nacional através 
da desmaterialização de todo o circuito de prescrição e de disponibili-
zação de resultados de MCDT para todas as instituições, tanto no setor 
público como no setor privado.

Como tal, pretende -se que as instituições prestadoras de MCDT pas-
sem a disponibilizar de forma eletrónica os resultados dos exames que 
realizam, ao cidadão e ao médico.

A disponibilização de resultados através desta forma deverá concorrer 
para uma maior partilha dos resultados entre os profissionais de saúde e 
deve, simultaneamente, contribuir para uma diminuição do erro clínico 
através do reforço dos mecanismos de identificação do utente na altura 
da prestação, salvaguardado o cumprimento das normas legais aplicáveis 
em matéria de segurança da informação, privacidade dos dados e de 
consentimento do utente.

Simultaneamente este será o primeiro passo no sentido da total desma-
terialização dos MCDT, permitindo a sua posterior evolução, no sentido 
de disponibilizar resultados de forma estruturada.

Assim, atentas as atribuições da SPMS, em matéria de sistemas e 
tecnologias de informação e de comunicação, decorrente do Decreto -Lei 
n.º 19/2010, de 22 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 108/2011, de 
17 de novembro, pelo Decreto -Lei n.º 209/2015, de 25 de setembro, e 
pelo Decreto -Lei n.º 32/2016, de 28 de junho, bem como o disposto no 
Despacho n.º 3156/2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 74, de 13 de abril, que enquadra a Estratégia Nacional para o Ecossis-
tema de Informação de Saúde (ENESIS) 2020, bem como do Despacho 
n.º 9186/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de 
21 de julho, que prevê a necessidade de adaptação dos sistemas infor-
máticos do setor convencionado, e da Portaria n.º 147/2017 de 27 de 
abril, que regulamenta o Sistema Integrado de Gestão de Acesso dos 
utentes ao SNS, determino:

1 — O presente despacho, através do qual são definidas as regras dos 
Pontos de Teste Regional (PTR), aplica -se, entre outros:

a) No Serviço Nacional de Saúde (SNS):
i) No Centro Hospitalar do Porto, E. P. E. e Agrupamento de Centros 

de Saúde (ACeS) de Gondomar;
ii) Na Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E. P. E.;
iii) No Hospital de Santa Maria Maior E. P. E. e ACeS Barcelos/Es-

posende;
iv) No Centro Hospitalar Lisboa Central, E. P. E., ACeS Loures-

-Odivelas e ACeS Lisboa Central;
v) No Centro Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E. e ACeS Médio Tejo;
vi) Na Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E.;
vii) No Hospital Garcia de Orta, E. P. E.

b) Fora do SNS em alguns prestadores privados com contrato de con-
venção para a área de Patologia Clínica, selecionados pela SPMS, tendo 
em consideração o volume de exames por si realizados nesse âmbito.

2 — A SPMS deve proceder, até 31 de maio de 2017, à definição e 
publicação das especificações e normas técnicas relativas à identificação 
do utente no sistema Registo Nacional de Utentes (RNU).

3 — Os prestadores convencionados com o SNS que utilizem sistemas 
de informação que disponibilizem resultados de MCDT na Área da 
Patologia Clínica, devem, até 30 de junho de 2017, proceder à respetiva 
integração com o RNU e realizar testes de conformidade com a SPMS.

4 — Verificada a conformidade dos sistemas de informação utilizados 
pelos prestadores referidos no número anterior com as Normas Técnicas 
relativas ao RNU, aqueles devem, a partir de 1 julho de 2017, para cada 
exame realizado, proceder à confirmação dos dados de identificação do 
utente através do RNU.

5 — A SPMS deve, até 15 junho, proceder à definição e publicação 
das especificações e normas técnicas relativas à disponibilização de 
resultados de MCDT em formato não estruturado (PDF) nos sistemas de 
informação do SNS para os profissionais e, no âmbito do RSE, através 
de integração com a plataforma técnica de dados de saúde.

6 — As entidades do SNS que prestem serviços na área da Patologia 
Clínica devem, até 30 de junho de 2017, proceder à disponibilização, 
mediante consentimento informado e expresso do utente, dos resultados 
decorrentes da prestação de MCDT em formato não estruturado (PDF) 

 PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.º 6119/2017
Foi apresentada pela Câmara Municipal de Alcobaça, nos termos do 

n.º 6 e seguintes do artigo 16.º -A do DL 166/2008, de 22/08, na redação 
do DL 239/2012, de 2/11, uma proposta de alteração da delimitação da 
REN para o município de Alcobaça, aprovada pela RCM 85/2000 de 
1 de junho, publicada no DR 1.ª série B n.º 161 de 14/07 e pela RCM 
112/2004 de 08/07, publicada no DR 1.ª série n.º 199 de 15/10, alte-
rada através da Portaria 322/2012 de 15 de outubro, publicada no DR, 
1.ª série n.º 199 e alterada através do Aviso 10426/2013 publicado no 
DR 2.ª série n.º 160 de 21/08.

Esta proposta de alteração da delimitação da REN do município de 
Alcobaça ocorreu em simultâneo com a elaboração do Plano de Por-
menor da Área de Localização Empresarial da Benedita. No âmbito 
da conferência de serviços prevista no artigo 11.º do DL 166/2008, de 
22/08, com a redação do DL 239/2012, de 02/11, pronunciaram -se a 
CCDRLVT, a APA e o ICNF.

Na sequência dos pareceres favoráveis condicionados emitidos, 
realizaram -se diversas reuniões de concertação que culminaram 
com a emissão de parecer favorável à exclusão das manchas pro-
postas.

Tendo -se detetado nas sucessivas alterações da Carta de REN Mu-
nicipal publicadas, que por lapso as manchas excluídas não foram cor-
retamente identificadas, aproveita -se o presente procedimento para 
corrigir esta situação, incluindo na carta da REN agora a publicar (fo-
lha 1 e folha 2), para além das exclusões relativas a presente alteração, 
as exclusões e as inclusões decorrentes das alterações anteriormente 
publicadas.

Nos termos no n.º 13 do artigo 11.º do diploma acima mencionado a 
CCDRLVT aprovou, em 2 de novembro de 2016, a alteração da deli-
mitação de REN para o município de Alcobaça. Assim:

Artigo 1.º
Objeto

1 — Foi aprovada a alteração da delimitação da Reserva Ecológica 
Nacional do concelho de Alcobaça, com a área a excluir (E5) identificada 
na planta e no quadro, que dele fazem parte integrante.

2 — Aproveita -se este procedimento para incluir na carta da REN 
aprovada pela RCM 85/2000 de 01/06, publicada no DR 1.ª série B 
n.º 161 de 14/07, as alterações anteriormente publicadas e que a seguir 
se identificam: mancha excluída (E1) na 1.ª alteração aprovada pela 
Portaria n.º 322/2012 de 15/10, publicada no DR, 1.ª série n.º 199; 
manchas excluídas (E2, E3 e E4) e manchas incluídas (I1 a I6) na 
2.ª alteração aprovada pelo Aviso n.º 10426/2013 publicado no DR 
2.ª série n.º 160 de 21/08.

3 — A alteração incide na folha 1 e folha 2 da carta de REN em vigor, 
procedendo -se à publicação das duas folhas.

Artigo 2.º
Consulta

A referida planta, o quadro anexo e a memória descritiva do presente 
processo podem ser consultados na CCDRLVT, bem como na DGT.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente delimitação da REN do município de Alcobaça produz 
efeitos no dia seguinte à sua publicação.

6 de abril de 2017 — O Presidente da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, João Pereira 
Teixeira. 

nos sistemas de informação do SNS para os profissionais e, no âmbito do 
RSE, através de integração com a plataforma técnica de dados de saúde.

7 — A SPMS, através de circular normativa a publicar até ao dia 30 de 
junho de 2017, determina o prazo de adaptação das entidades do SNS e 
dos prestadores convencionados com o SNS às normas técnicas referidas 
no n.º 4 para as diversas áreas de prestação de MCDT.

8 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte à sua pu-
blicação.

23 de maio de 2017. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Martins dos Santos Delgado.

310520736 


